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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de decoração, destinados à 
realização da Sessão Solene de entrega honrarias municipais denominadas Título de Cidadão Mateense, 
aos agraciados contemplados neste ano corrente, conforme Leis Municipais aprovadas, concessivas de 
tais honrarias, a realizar-se no dia 30 de novembro de 2024, conforme quantidades e especificações 
contidas neste TERMO DE REFERÊNCIA.
1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Portal Nacional 
de Contratações Públicas e as constantes deste Termo de Referência, prevalecerão as últimas.
1.3. Os bens objeto desta contratação enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, por 
possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no 
mercado, conforme justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da contratação será de 30 (trinta) dias, contados do dia seguinte à assinatura do 
instrumento da contratação ou retirada da "Ordem de Fornecimento", podendo ser prorrogado, a critério 
da Câmara Municipal de São Mateus/ES.
1.5. Nos termos do artigo 95 da Lei nº 14.133/2021, o Termo de Contrato poderá ser substituído por outro 
instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem 
de execução de serviço.
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.
1.7. Das especificações e quantidades:
As especificações e quantidades dos itens objeto desta contratação constam abaixo:
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
DECORAÇÃO: 
Plenário: 02 (duas) mesas tipo auditório com 04 (quatro) assentos cada, reservada para os vereadores; 
01 (uma) mesa tipo auditório com 12 (doze) assentos, reservada para a Mesa Diretora e composição das 
demais autoridades, totalizando 20 (vinte) cadeiras estofadas, sendo que dessas, 03 (três) cadeiras 
deverão ser de destaque no centro da mesa reservada para as autoridades; 03 (três) arranjos florais 
baixos, 01 (um) painel em estrutura de alumínio com lona em impressão digital contendo o brasão oficial 
do município (backDrop); Extensão do palco, com rebaixamento em 60 % (sessenta por cento) da sua 
altura padrão, para colocação/sustentação da mesa dos vereadores;
Espaço p/ Homenagens: 01 palco de 1,20 x 1,20 com 50 de altura, circundado com luz de led, instalado 
em local de destaque. 
Espaço de Apoio: 01 (uma) mesas para suporte das comendas de 2,00 X 1,00; 01 (uma) toalha longa de 
tecido brocado para a mesa; 01 (um) arranjo alto lateral. 
DESCRIÇÃO DA DECORAÇÃO:
A decoração dar-se-á com orquideas brancas.
As toalhas que ornarâo as mesas do plenário serão em tecido liso na cor branca.
As toalhas que ornarão as mesas das homenagens serão de tecido brocado, na cor branca.
1.8. Da justificativa para o parcelamento ou não contratação:

1.8.1. O objeto da contratação será composto por 01( um) único item. Para fins de classificação, 
serão considerados o menor preço. 
1.8.2. Compete a administração buscar o menor dispêndio possível de recursos, assegurando a 
qualidade da aquisição e/ou da prestação do serviço, o que exige a escolha da solução mais 
adequada e eficiente dentre as diversas opções existentes já por ocasião da definição do objeto e 
das condições da contratação, posto que é essa descrição que impulsiona a seleção da proposta 
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mais vantajosa, objetivo precípuo da licitação, nos termos do artigo 2º do Regulamento. Nessa 
linha é a lição de Marçal Justen Filho: "Como regra, as contratações promovidas pela 
Administração apresentam um custo. Esse custo consiste não apenas no montante de recursos 
públicos transferidos a terceiros. Mais que isso, o custo imposto à Administração se relaciona com 
a necessidade de opção entre diversas soluções mutuamente excludentes. Quando a 
Administração desembolsa um montante de recursos para uma contratação determinada, o referido 
montante não poderá ser utilizado para promover outras atividades. Por isso, existe o dever de a 
Administração desembolsar o menor valor possível para obter uma prestação porque isso lhe 
assegurará a possibilidade de desenvolver outras atividades com os recursos remanescentes. A 
vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do interesse coletivo por via da execução 
do contrato. A maior vantagem possível configura-se pela conjugação de dois aspectos inter-
relacionados. Um dos ângulos relaciona-se com a prestação a ser executada por parte da 
Administração; o outro vincula-se à prestação à cargo do particular. A maior vantagem apresenta-
se quando a Administração assumir o dever de realizar a prestação menos onerosa e o particular 
se obrigar a realizar a melhor e mais completa prestação. Configura-se, portanto, uma relação 
custo-benefício. A maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior benefício para 
a Administração." (grifou-se) 
1.8.3. A partir dessa premissa é que se deve avaliar o parcelamento do objeto , sem esquecer que, 
a rigor, objetos divisíveis, complexos ou de naturezas distintas devem ser parcelados em itens 
independentes com vistas à ampliação da competitividade - princípio básico da licitação -, 
propiciando, assim, que os licitantes apresentem propostas individualizadas para cada um deles, 
de acordo com suas condições, e, igualmente, que o julgamento seja feito em relação a cada qual, 
o que usualmente resulta em preços mais vantajosos. O não parcelamento do objeto, seja para os 
fins da adoção de um objeto único ou mesmo do agrupamento de itens em lotes - que por óbvio 
devem guardar compatibilidade entre si, admitir julgamento com base em um mesmo critério e 
permitir execução por um mesmo fornecedor -, por sua vez, deve ser visto com cautela e exige 
justificativa adequada e consistente, já que ao menos em tese reduz a competitividade, na medida 
que impõe a cotação do global ou de todos os itens que compõem cada lote pelos particulares, e 
pode também não resultar na escolha da proposta efetivamente mais vantajosa, em virtude de o 
julgamento considerar o custo total do objeto ou de cada lote definido, conforme o caso, e não dos 
itens isolados. Bem por isso é que a decisão relativa à divisão ou não do objeto deve ser motivada 
em cada caso concreto e deve ser precedida de estudos do mercado específico ainda na fase 
interna da contratação, que evidenciem a vantagem sob a ótica técnica e/ou econômica 
1.8.4. Neste sentido, esclarecemos que nossa análise aponta para o NÃO PARCELAMENTO do 
objeto. Uma vez que quando reparamos o conjunto de serviços especificados, somente um deles 
possui no valor orçado pela administração % elevado se comparado com os demais que é o caso 
da execução do piso uretano. Cabe ressaltar que este piso deve ser feito em todo o subsolo, não 
podendo ser executada de forma independente. Por exemplo não é viável uma empresa vir e fazer 
os preparos para receber o piso uretano e outra aplicar o piso uretano, isso deve estar sob a 
mesma responsabilidade de execução como etapas interligadas e não isoladas. 8.5.Uma vez que 
os atestados técnicos pedem que a empresa comprove o maior expertise e desempenho da 
execução de piso uretano (ou piso epóxi), estamos respeitando a boa regra no sentido de buscar 
que a empresa tenha adequado nível de especialização para execução do grupo de maior 
representatividade no orçamento, sendo assim não se comprova no caso em tela, pelas medidas 
adotadas pela administração que técnica e econômica viável na vantajosidade de tal parcelamento.

1.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contiatação justifica-se pela necessidade de garantir um evento de alta qualidade e organizado 
adequadamente para acomodar um público expressivo, estimado em 600 pessoas, atendendo a 
legislação municipal que prevê a realizãção de Sessões Solenes para entrega de títulos honoríficos.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A solução proposta é a contratação do serviço através de empresa especializada para a 
execução adequada.
3.2. Considerando a necessidade da contratação, bem como o valor e a relevância do objeto para o 
desenvolvimento das atividades legislativas da Câmara Municipal de São Mateus/ES, sugere-se a 
utilização Dispensa de Licitação, sem disputa, como o tipo de procedimento para contratação da 
empresa especializada para a prestação do serviço descrito anteriormente.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Subcontratação
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, 
caso admitida.

Garantia da contratação
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

5.1. A entrega dos serviços contratados deverá ser realizada Sede do Sesc/Centro de Atividades São 
Mateus/ES, localizado na Rua Constantino Cunha, 1.738 - Bairro de Fátima - CEP 29.930-000 - São 
Mateus/ES, no dia 30 de novembro de 2024.
5.2. A entrega dos serviços no local indicado ficará a cargo da CONTRATADA, a quem caberá 
providenciar o transporte e mão de obra necessária, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE;
5.3. Os serviços deverão ser entregues em remessa única. 
5.4. Após a entrega e instalação, o produto será recebido: 
· PROVISORIAMENTE, tendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para verificação da conformidade com as 
especificações e condições exigidas no Termo de Referência; 

5.4.1. Os serviços que estiverem em desacordo com as especificações e condições descritas no Termo 
de Referência, ou que apresentarem vícios ou defeitos deverão ser rejeitados e devolvidos, 
imediatamente pelo servidor designado, que lavrará um Termo de Recusa, devendo ser substituído, 
sem ônus para a Câmara Municipal de São Mateus/ES, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; 
5.4.2. O servidor designado poderá solicitar a substituição dos serviços por outros em caso de defeito, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele que foi devolvido, 
sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil; 

· DEFINITIVAMENTE, quando, depois de verificada a conformidade dos serviços, o servidor designado 
atestará no documento de entrega feito pela empresa o recebimento definitivo em condições satisfatórias, 
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no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do Recebimento Provisório. 
5.4.3. O recebimento definitivo dos serviços, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela 
execução do Contrato e pelo perfeito estado dos serviços fornecidos, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da sua efetiva utilização; 
5.4.4. Caso a Contratada se recuse a substituir os serviços reprovados nos testes, também será 
considerado descumprimento contratual, sujeito à aplicação de penalidade. Ao responsável pela 
fiscalização e acompanhamento da entrega dos produtos, o qual também compete:
a.Atestar o recebimento provisório e definitivo; 
b.Receber, conferir e atestar as Notas Fiscais; 
c.Anotar em registro próprio, comunicando à CONTRATADA as irregularidades constatadas, 
informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação 
das penalidades previstas na legislação pertinente.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, conforme Termo de designação. 
6.6. O fiscal titular será exercido por servidor devidamente indicado pela unidade demandante e 
formalmente designados pela Administração, para acompanhar a entrega dos objetos conforme este 
Termo de Referência.
6.7. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Câmara Municipal de São Mateus/ES e não 
exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inconsistência.
6.8. A Administração reserva-se o direito de, sem restringir a responsabilidade da contratada, exercer a 
mais ampla e completa fiscalização sobre os fornecimentos objeto desta contratação.
6.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Da fiscalização
6.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).
O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III). 
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O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VII).
6.11. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I 
e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência. 
Do Gestor do Contrato
6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
II). 
6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, III). 
6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato.
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7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
7.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada.
7.3. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais empregados nos itens 
solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, 
conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.
7.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
7.5. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 1 (um) dia útil que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
7.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
7.7. Transportar os produtos e disponibilizar mão de obra especializada para entrega deles. 
7.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado no Termo de Referência, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
7.9. Custear o frete relativo à devolução dos produtos defeituosos dentro do prazo de garantia.
7.10. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução 
da contratação.
7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
7.12. Encaminhar, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos que comprovem a sua 
regularidade fiscal e o relatório de adimplemento de encargos. 
7.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.
7.14. Disponibilizar para o CONTRATANTE um atendimento personalizado e imediato, com fornecimento 
de números de telefone, e-mail e demais formas de comunicação para abertura de chamados e envio de 
notificações, comunicando-o em até 1 (um) dia útil caso haja qualquer alteração.
7.15. Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução da contratação, 
informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e substituto em suas ausências.
7.16. Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
7.17. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.
7.18. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para a qualificação na contratação direta. 
7.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
7.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato. 
7.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
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de segurança do CONTRATANTE. 
7.22. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE.
7.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021.
7.24. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência. 
7.25. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
7.26. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
7.27. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato.
7.28. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência e seus anexos.
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de 
Referência, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da 
aquisição.
8.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas.
8.5. As notificações se darão por meio eletrônico (e-mail) a ser fornecido pela CONTRATADA quando da 
assinatura contratual ou da apresentação da proposta, ficando a cargo desta avisar em até 1 (um) dia útil, 
qualquer alteração deste no curso do contrato.
8.6. Considerar-se-á lido o e-mail pela CONTRATADA após 2 (dois) dias úteis do seu envio. 
8.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA, designando servidores com competência necessária para promover o recebimento dos 
produtos, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, assim como prazo de validade e entrega.
8.8. Anotar em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas no fornecimento dos 
produtos. 
8.9. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.10. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação. 
8.11. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS

Dispensa Nº 000010/2024

Estado do Espírito Santo

EDITAL

prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 
8.12. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no Termo de Referência. 
8.13. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA.
8.14. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da 
presente contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.15. Restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

9. DAS SANÇÕES
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/21; 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
conforme art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/21;
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/21.
iv. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
v. Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, fica autorizado à contratante a rescisão contratual 
por culpa da contratada, convertendo-se a multa em compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o 
valor total do contrato. 
vi. Aplicam-se no contrato as multas compensatórias previstas no Termo de Referência.
9.3. A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/21).
9.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133/21).
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21).
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/21).
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
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administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.
9.9. Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133/21.
9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
9.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021).

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
10.1. O pagamento será em parcela única, mediante o fornecimento a Câmara Municipal de São 
Mateus/ES de NOTA FISCAL ELETRÔNICA, juntamente com a comprovação da regularidade fiscal 
exigidos pelo art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão 
encaminhados para processamento e pagamento no prazo de até 20 (vinte) dias corridos, após a 
respectiva apresentação. 
10.2. Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos seguintes termos:
VM = VF  x0,33/100 x ND
Onde: VM = Valor da Multa Financeira 
VF = Valor da Nota Fiscal
ND = Número de dias em atraso
10.3. No caso de atraso pelo CONTRATANATE, os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice VRTE de correção monetária. 
10.4. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais ou outra circunstância impeditiva, eles 
serão devolvidos à empresa CONTRATADA para correção, sendo que o recebimento definitivo será 
suspenso, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 
apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido. 
10.5. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverá conter o mesmo CNPJ e razão social 
apresentados quando na proposta, assim como, o número da contratação, os objetos, os valores unitários 
e totais. 
10.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão Contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; e 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS

Dispensa Nº 000010/2024

Estado do Espírito Santo

EDITAL

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.7. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto deverá ser comunicado a 
Câmara Municipal de São Mateus/eS, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade 
competente. 
10.8. A Câmara Municipal de São Mateus/ES poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer 
título lhe forem devidos pela empresa CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas 
obrigações, na forma do inciso IV do art. 139 da Lei 14.133/2021. 
10.9. Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá manter as condições relativas à proposta 
de preço e a habilitação. 
10.10. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL somente será feito por meio de Ordem 
Bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA. 
10.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
10.12. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.13. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.
10.14. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento, em modalidade prevista na 
Lei nº 14.133/2021, preferencialmente, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
GLOBAL.
11.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, 
social, trabalhista, qualificação econômico-financeira e técnica, nos moldes previstos no edital.

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1. O custo médio estimado da contratação é de R$ 27.385,00 (vinte sete mil, trezentos oienta e cinco 
mil reais), conforme custos unitários apostos no mapa comparativo de preços.
12.2. O valor aceito para contratação deverá estar compatível com o valor de mercado, estabelecido 
através de pesquisa de preços e expresso no Mapa Comparativo de Preço.
12.3. Será considerada vencedora a proposta mais vantajosa, desde que a empresa ofertante comprove 
sua regularidade com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e tenha como 
cumprir os prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência.
12.4. Na proposta de preço devem estar incluídos todos os custos e despesas decorrentes da prestação 
do serviço. 
12.5. O preço deverá ser fixo e irreajustável. 
12.6. Os orçamentos providos pelos fornecedores na fase interna da contratação e as propostas 
apresentadas na fase externa terão prazo de validade mínimo de 60 dias.
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13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento da Câmara Municipal de São Mateus/ES.
13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
0010100103100012.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO - 33903900000 - 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA - Ficha - 00012
Fonte de Recurso - 150000000000
13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. DO RESPONSÁVEl PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
14.1.As especificações técnicas, objetivos, justificativas e contornos da contratação foram elaborados pelo 
servidor Aloisio Angelo.

Ítem (*) Código Especificação Marca Unidade Quantidade Unitário Valor Total

00001 00000585
DECORAÇÃO:
PLENÁRIO:
02 (duas) mesas tipo auditório, com 04 (quatro) assentos cada,
reservada para os vereadores; 01 (uma) mesa tipo auditório com
12 (doze) assentos, reservada para a mesa diretora e composição
das demais autoridades;
03 (três) arranjos florais baixos, 01 (um) painel em estrutura de
alumínio com lona em impressáo digital contendo o brasão oficial
do municipio (backdrop);
extensão do palco, com rebaixamento em 60 % (sessenta por
cento) da sua altura padrâo, para colocação/sustentação da mesa
dos vereadores.
ESPAÇO PARA HOMENAGENS:
01 palco de 1,20x1,20 com 50 de altura, circundado com luz de
led. instalado em local
de destaque.
ESPAÇO DE APOIO:
01 (uma) mesa para suporte das comendas de 2.00x1.00, 01
(uma) toalha longa de tecido
brocado para a mesa; 01 (um) arranjo alto lateral.
DESCRIÇÃO DA DECORAÇÃO:
A decoração dar-se-á com orquideas brancas
As toalhas que ornarâo as mesas do plenário serão em tecido liso
na cor branca
As toalhas que ornarão as mesas das homenagens serão de
tecido brocado, na cor branca.
LOCAL DO EVENTO:
SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - ADMINISTRAÇÃO
REGIONAL NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO -  Rua Coronel
Constanti no Cunha. 1738 - Bairro ldeal - CEP:29.930-360 - São
Mateus/ES.
A estrutura deverá estar montada até no máximo as 17 horas, do
dia 30 de novembro de 2024.

SERV SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS (SESSÃO 1

(*) Primeiro ítem encontrado (por ordem crescente) antes de ser consolidado.
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação, sem disputa nº 000010/2024
Processo nº 001842/2024
CidadES: 2024.067L0200001.09.0011
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME e EPP

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da 
Comissão de Contratação, torna público, que realizará Dispensa de Licitação, SEM DISPUTA, com critério de 
julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Art. nº 75, inciso II, da Lei 14.133/2021 e Decreto 
Municipal nº 15.803/2023, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos abaixo, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

Informamos que a Câmara Municipal de São Mateus/ES, publicou o interesse em obter propostas adicionais 
e, considerando o que preconiza o § 3º do Art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, abriu prazo de 03 (três) dias 
úteis a contar da publicação do interesse em propostas adicionais.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de decoração, destinados à realização da 
Sessão Solene de entrega honrarias municipais denominadas Título de Cidadão Mateense, aos agraciados 
contemplados neste ano corrente, conforme Leis Municipais aprovadas, concessivas de tais honrarias, a realizar-se 
no dia 30 de novembro de 2024, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e Termo de 
Referência, Anexo I.
1.2. Especificação do objeto:
Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de decoração, conforme abaixo: 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DECORAÇÃO:  
Plenário: 02 (duas) mesas tipo auditório com 04 (quatro) assentos cada, reservada para os vereadores; 01 (uma) 
mesa tipo auditório com 12 (doze) assentos, reservada para a Mesa Diretora e composição das demais autoridades, 
totalizando 20 (vinte) cadeiras estofadas, sendo que dessas, 03 (três) cadeiras deverão ser de destaque no centro da 
mesa reservada para as autoridades; 03 (três) arranjos florais baixos, 01 (um) painel em estrutura de alumínio com 
lona em impressão digital contendo o brasão oficial do município (backDrop); Extensão do palco, com 
rebaixamento em 60 % (sessenta por cento) da sua altura padrão, para colocação/sustentação da mesa dos 
vereadores; 
Espaço p/ Homenagens: 01 palco de 1,20 x 1,20 com 50 de altura, circundado com luz de led, instalado em 
local de destaque.   
Espaço de Apoio: 01 (uma) mesas para suporte das comendas de 2,00 X 1,00; 01 (uma) toalha longa de tecido 
brocado para a mesa; 01 (um) arranjo alto lateral.   
DESCRIÇÃO DA DECORAÇÃO: 
A decoração dar-se-á com orquideas brancas. As toalhas que ornarâo as mesas do plenário serão em tecido liso na 
cor branca. As toalhas que ornarão as mesas das homenagens serão de tecido brocado, na cor branca.
Valor referencial: R$ 27.385,00 (vinte sete mil, trezentos oitenta e cinco reais).

2. RECEBIMENTO DE PROPOSTAS
2.1. As propostas foram solicitadas, para encaminhaento ao e-mail: licitacao@camarasaomateus.es.gov.br.
2.1.1. Para o envio da proposta o fornecedor deverá utilizar-se do modelo constante no Anexo III, deste Aviso 
de Contratação Direta.
2.1.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.
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2.2. O encaminhamento das propostas foi definido do dia 19/11/2024, das 08:00 a 22/11/2024, as 18:00 horas.
2.3. No envio da proposta inicial, o fornecedor deverá informar o nome da empresa, com endereço, telefone, e-
mail, número do CNPJ e, assinar. 

3. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
3.1. Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a aquisição/contratação.
3.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas.
3.3. No caso do Item 3, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
3.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido para a aquisição/contratação.
3.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será publicado no site da Câmara Municipal de São 
Mateus/ES, www.camarasaomateus.es.gov.br. 
3.6. Em caso de negociação, o Agente de Contratação fará a adequação da mesma, podendo, se necessário solicitar 
nova proposta readquada.
3.7. Será desclassificada a proposta que:
3.7.1. contiver vícios insanáveis;
3.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus  
anexos;
3.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
aquisição/contratação;
3.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
3.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, desde que 
insanável.
3.8. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente  
com menor valor, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
3.9. Será solicitado à empresa vencedora documentos de habilitação, observado o disposto  
neste Aviso de Dispensa, Anexo II.

4. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO 
4.1. Foi encaminhado e-mail para as seguintes empresas, a fim de solicitar Proposta de Preços, para a contratação 
ora proposta: BIC SOLUÇÕES EM ALIMENTAÇÃO LTDA, MÁRCIA VALÉRIA MATTOS SANTOS ME e 
JOÃO BOSCO RAMPINELLI. Após a solicitação as mesmas fizeram o encaminhamento da solicitação 
conforme documentos anexo processo e conforme abaixo:
BIC SOLUÇÕES EM ALIMENTAÇÃO LTDA, no valor de R$ 25.540,00 (vinte cinco mil, quinhentos e quarenta 
reais);
MÁRCIA VALÉRIA MATTOS SANTOS ME, no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais); e,
JOÃO BOSCO RAMPINELLI, no valor de R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais). 
4.1.1. Além da solicitação das propostas foi publicado no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo, aviso de 
intenção de contratação direta, por dispensa de licitação, para coleta de propostas adicionais.
4.1.1.1. Atendendo publicação, apresentou proposta adicional a empresa AT PRODUÇÕES LTDA, no valor de 
R$ 35.300,00 (trinta e cinco mil e trezentos reais).
4.1.2. Das propostas apresentadas, a que ofertou o menor preço global foi a empresa JOÃO BOSCO 
RAMPINELLI, no valor de R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais).
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4.1.3. Considerando que o valor ofertado estava muito acima do valor estimado da contratação considerando o 
valor contratado no exercício de 2023, foi convocado o representante da empresa para uma rodada e negociação. 
Comparecendo ao Setor de Licitações e Contratatos, o representante da empresa detentora do menor preço aceitar 
negociar o valor para R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). Estando o valor dentro da margem estimada, foi o mesmo 
convocado para envio da documentação de habilitação.
4.2. A empresa João Bosco Rampinelli, é uma pessoa jurídica de direito privado, com atividade principal a prestação 
de serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas e atividades secundárias Aluguel de outros 
objetos pessoais e domésticos não especificados anteriormente e Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso 
doméstico e pessoal; instrumentos musicais.
4.3. Nao obstante, apresentou certidões negativas da esfera federal, estadual, municipal, trabalhista e recuperação 
judicial, demonstrando-se sua idoneidade.
4.4. Nos valores propostos, encontram-se inclusos todos os custos e despesas diretas e indiretas referente ao 
processo de seleção.

5. DA INSTITUIÇÃO CONTRATADA
5.1. CONTRATADA: JOÃO BOSCO RAMPINELLI, inscrita no CNPJ: nº 32.873.386/0001-32, com sede 
na Rua Euclides Rampinelli, 241 - Casa 1 - Bairro Rio Preto - CEP: 29.938-520 - São Mateus/ES.

6. HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no ANEXO II - DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado.
6.1.1. O prazo para o envio dos documentos de habilitação do fornecedor melhor classificado, serão solicitados 
após julgamento das propostas comerciais;
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União. 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça 
<http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)>
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "a", 
"b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário.
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros.
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6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta 
de condição de participação.
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato 
digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício.
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 
informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após ato de reconhecimento e ratificação do procedimento pela autoridade competente, caso se conclua pela 
aquisição/contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. Após o ato de reconhecimento e ratificação, o vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta.
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, por meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
7.2.2. O prazo previsto para assinatura e aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser 
prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do vencedor e aceita pela Administração.
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa vencedora, implica o 
reconhecimento de que:
7.3.1. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecidas e as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste Aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 
contrato.
7.5. O prazo de entrega dos objetos contratados devem ser de até 10 (dez) dias da assinatura do instrumento 
equivalente ou nota de empenho.
7.6. As despesas decorrentes deste termo serão atendidas pela seguinte dotação orçamentária: 
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0010100103100012.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO - 33903900000 - 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA - Ficha - 00012 - Fonte de Recurso - 
150000000000

8. SANÇÕES
6.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei 
nº 14.133, de 2021.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021. ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9. DA ANTICORRUPÇÃO
9.1. Para execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer dar ou comprome- 
ter a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 
própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 
financeiras ou benefícios de qualquer es 
pécie que constituem pratica ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto  
ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 
colaboradores ajam da mesma forma. (Lei Federal 12.846/13).

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. O procedimento será divulgado no site da Câmara Municipal de São Mateus/ES; no Diário Oficial do Estado 
do Espírito Santo e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados  
(procedimento fracassado), a Administração poderá:
10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que  
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas.
10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da  
documentação de habilitação, conforme o caso.
10.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos  
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação.
10.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
10.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
10.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo de contratação.
10.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso de Contratação Direta.
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10.9. Integram este Aviso de Dispensa, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
Anexo I - Termo de Referência
Anexo II - Documentação Exigida para Habilitação
Anexo III - Modelo de Propostas
Anexo IV - Termo de Contrato - instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização)

São Mateus/ES, 25 de novembro de 2024.

Pedro Jadir Bonna
Agente de Contratação
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso.
b) Contrato Social e última alteração (A licitante que não tiver alteração em seu contrato social, deverá apresentar o 
contrato social juntamente com a Certidão Simplificada da Junta Comercial).
ou Certidão Simplificada da Junta Comercial e última alteração do Contrato Social. 
ou Estatuto Social e última alteração.
ou documento equivalente no caso de licitante considerado Micro Empreendedor Individual (MEI), segundo 
definição do Art. 18-A e seguintes da Lei Complementar 123/2006, sujeito a comprovação desta condição.
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com efeito de Negativa, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive Contribuições Previdenciárias tanto no âmbito da Receita 
Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, conforme Portaria 258 de 5 de setembro de 2014 
alterada pela Portaria MF nº 443 de 17 de outubro de 2014, do domicílio ou sede do proponente.
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, 
expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na 
forma da lei.
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de Regularidade 
Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, 
na forma da lei.
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar atestadas pelos 
órgãos expedidores, através de Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.
h) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca sede da pessoa 
jurídica licitante. (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o prazo de 90 
(noventa) dias contados da data da sua emissão).
i) Declaração Unificada, conforme modelo abaixo:

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

A proponente abaixo assinada, qualidade de proponente do procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
instaurado pela Câmara Municipal de São Mateus-ES, por seu representante credenciado;
DECLARA QUE: na forma e sob as penas impostas pela legislação pertinente, que, nos termos do § 6º do artigo 
27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, 
no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.
DECLARA: expressamente que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação exigidos.
DECLARA: cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação.
DECLARA: responder pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

Local e data

(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 
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OBS.: 
1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 
2 - Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ.
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MODELO DE CARTA PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos itens abaixo discriminados, conforme Anexo, que 
integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.

Nome da empresa/razão social:.....................................................................................
Endereço.........................................................................................................................
Carimbo c/ CNPJ da empresa:.......................................................................................
Email...............................................................................................................................
Telefone/Fax (......)..........................................................................................................
Representante:................................................................................................................
RG/CPF: .........................................................................................................................

Ite
m

Descrição Unid Qnt Unit Total

Declaramos ainda, para todos os fins de direito, estar sob o regime de microempresa ou empresa de 
pequeno porte (quando for o caso), para efeito do disposto na Lei Complementar 123 de 14/12/2006.

Declaramos que conhecemos os termos do instrumento convocatório que regem a presente licitação 

Declaramos que o preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao fornecimento.

Local e data.

Assinatura do responsável
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CONTRATO Nº XXXXXX/2024
Processo Administrativo nº 001842/2024 
Dispensa de Licitação, sem disputa nº 000010/2024
ID (CIDADES): 2024.067L0200001.09.0011

CONTRATO FIRMADO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
MATEUS-ES E A EMPRESA JOÃO BOSCO RAMPINELLI.

  
Pelo presente instrumento, a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS-ES, pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ: nº 27.559.343/0001-47, com sede na Avenida Jones dos Santos Neves, 70 - 
Centro - São Mateus-ES, doravante denominado CONTRATANTE, representada legalmente por seu 
Presidente, Senhor PAULO SÉRGIO DOS SANTOS FUNDÃO,  inscrito no CPF: sob o nº XXX.844.XXX-
84 e a empresa JOÃO BOSCO RAMPINELLI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ: nº 
32.873.386/0001-32, com sede na Rua Euclides Rampinelli, 241 - Casa 1 - Bairro Rio Preto - CEP: 
29.938-520 - São Mateus/ES, doravante denominada CONTRATADA, representada pelo(a) Senhor(a) 
JOÃO BOSCO RAMPINELLI, inscrito no CPF: sob o nº XXX.540.XXX-49, celebram o presente contrato, 
nos termos da Lei 14.133/2021, e do Dispensa de Licitação, sem disputa nº 000010/2024, oriundo do 
Processo Administrativo nº 001842/2024, que passa a fazer parte deste instrumento, independente de 
transcrição, juntamente com a Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, ficando, porém, 
ressalvadas como não transcritas, as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste 
Contrato, que reger-se-á pelas cláusulas seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada em prestação de 
serviços de decoração, destinados à realização da Sessão Solene de entrega honrarias municipais 
denominadas Título de Cidadão Mateense, aos agraciados contemplados neste ano corrente, conforme 
Leis Municipais aprovadas, concessivas de tais honrarias, a realizar-se no dia 30 de novembro de 2024, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DECORAÇÃO: 
Plenário: 02 (duas) mesas tipo auditório com 04 (quatro) assentos cada, reservada para os vereadores; 
01 (uma) mesa tipo auditório com 12 (doze) assentos, reservada para a Mesa Diretora e composição das 
demais autoridades, totalizando 20 (vinte) cadeiras estofadas, sendo que dessas, 03 (três) cadeiras 
deverão ser de destaque no centro da mesa reservada para as autoridades; 03 (três) arranjos florais 
baixos, 01 (um) painel em estrutura de alumínio com lona em impressão digital contendo o brasão oficial 
do município (backDrop); extensão do palco, com rebaixamento em 60 % (sessenta por cento) da sua 
altura padrão, para colocação/sustentação da mesa dos vereadores; 
Espaço para Homenagens: 01 palco de 1,20 x 1,20 com 50 de altura, circundado com luz de led, 
instalado em local de destaque. Espaço de Apoio: 01 (uma) mesas para suporte das comendas de 2,00 
X 1,00; 01 (uma) toalha longa de tecido brocado para a mesa; 01 (um) arranjo alto lateral. 
DESCRIÇÃO DA DECORAÇÃO: A decoração dar-se-á com orquideas brancas. As toalhas que ornarâo 
as mesas do plenário serão em tecido liso na cor branca. As toalhas que ornarão as mesas das 
homenagens serão de tecido brocado, na cor branca.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O Aviso de Contratação Direta, sem disputa.
1.2.3. A Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados do(a) assinatura do instrumento 
contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7.CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 25 de novembro de 2024.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência e seus anexos. 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 8.3. Proporcionar 
todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência, para que 
a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição. 
8.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas.
8.5. As notificações se darão por meio eletrônico (e-mail) a ser fornecido pela CONTRATADA quando da 
assinatura contratual ou da apresentação da proposta, ficando a cargo desta avisar em até 1 (um) dia 
útil, qualquer alteração deste no curso do contrato. 
8.6. Considerar-se-á lido o e-mail pela CONTRATADA após 2 (dois) dias úteis do seu envio. 
8.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA, designando servidores com competência necessária para promover o recebimento dos 
produtos, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, assim como prazo de validade e entrega. 
8.8. Anotar em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas no fornecimento 
dos produtos. 
8.9. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
8.10. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação. 
8.11. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 8.12. Aplicar à CONTRATADA as 
sanções previstas na lei e no Termo de Referência. 8.13. Adotar as medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pela CONTRATADA. 
8.14. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
da presente contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.15. Restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 
a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

9.CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada. 
9.3. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais empregados nos itens 
solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, 
conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência. 
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
9.5. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 1 (um) dia útil que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
9.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 9.7. Transportar os produtos 
e disponibilizar mão de obra especializada para entrega deles. 
9.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado no Termo de Referência, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 9.9. Custear o frete relativo à devolução dos 
produtos defeituosos dentro do prazo de garantia. 
9.10. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução da contratação. 
9.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 9.12. 
Encaminhar, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos que comprovem a sua 
regularidade fiscal e o relatório de adimplemento de encargos. 9.13. Responsabilizar-se pelo 
cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato. 
9.14. Disponibilizar para o CONTRATANTE um atendimento personalizado e imediato, com fornecimento 
de números de telefone, e-mail e demais formas de comunicação para abertura de chamados e envio de 
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notificações, comunicando-o em até 1 (um) dia útil caso haja qualquer alteração. 
9.15. Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução da contratação, 
informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e substituto em suas ausências. 
9.16. Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.17. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
9.18. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para a qualificação na contratação direta. 
9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
9.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato. 
9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do CONTRATANTE. 
9.22. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE. 
9.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
9.24. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência. 
9.25. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.26. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
9.27. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato. 
9.28. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/21; 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
conforme art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/21; 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/21.
iv. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
v. Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, fica autorizado à contratante a rescisão contratual 
por culpa da contratada, convertendo-se a multa em compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o 
valor total do contrato. 
vi. Aplicam-se no contrato as multas compensatórias previstas no Termo de Referência. 
11.3. A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/21). 
11.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133/21). 
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21). 
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/21). 
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
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14.133, de 2021).

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Câmara Municipal de São Mateus/ES deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada:
0010100103100012.001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO - 
33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA - Ficha - 00012 - Fonte de 
Recurso - 150000000000

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na -Lei nº 8.078, de 1990  Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos 
contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Mateus/ES para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente termo, elaborado em três vias de igual 
teor e forma, para os mesmos fins e efeitos. 
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São Mateus-ES, 25 de novembro de 2024.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS - CONTRATANTE
PAULO SÉRGIO DOS SANTOS FUNDÃO - PRESIDENTE

JOÃO BOSCO RAMPINELLI 55854044749 - CONTRATADA
JOÃO BOSCO RAMPINELLI - REPRESENTANTE LEGAL
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